
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1428863 - RS (2014/0003712-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HELMA PICHLER JACINTO
ADVOGADO : EVERTON LUIS DOURADO TRINDADE E OUTRO(S) - RS032280
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GDPGPE. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ACORDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 83 do 
STJ, incumbe à parte interessada apontar julgados deste Tribunal contemporâneos ou 
supervenientes sobre a matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
que a orientação desta Corte é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada. Pode ainda, se for o caso, demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie.

2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a "Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS - é 
gratificação sucessora da GDATA - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa. Embora diversos os nomes, ambas possuem a mesma natureza 
jurídica, de forma que a concessão daquela não importa sentença ultra petita". (REsp 
1.429.075/RS, relator Ministro Humberto Martins, DJe 20/2/2014).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 83 do 
STJ, incumbe à parte interessada apontar julgados deste Tribunal contemporâneos ou 
supervenientes sobre a matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
que a orientação desta Corte é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada. Pode ainda, se for o caso, demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie.

2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a "Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS - é 
gratificação sucessora da GDATA - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa. Embora diversos os nomes, ambas possuem a mesma natureza 
jurídica, de forma que a concessão daquela não importa sentença ultra petita". (REsp 
1.429.075/RS, relator Ministro Humberto Martins, DJe 20/2/2014).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão do 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim 
ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDPGPE. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 
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PENSIONISTAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO (fl. 323).

A parte agravante aduz que (I) a sentença ultra petita ocorre quando a tutela 
conferida é da mesma natureza da pleiteada, havendo exagero na quantidade; (II) "se 

nem mesmo parcelas de natureza idêntica decorrentes de uma mesma obrigação 

podem ser objeto de tutela jurisdicional se o autor, por exemplo, restringir o pedido a 

determinado período, quanto mais no caso em que as gratificações são diferentes, 

estabelecidas por leis diferentes, em períodos diferentes" (fl. 337).

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
apresentação do feito ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 340/343.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A União apontou ofensa ao princípio da congruência, o que foi afastado pelo 
Tribunal de origem nos seguintes termos:

Outrossim, uma vez que o pleito vertido na inicial é o de pagamento da 
gratificação sob a argumentação da necessidade de garantia da paridade, é 
possível depreender que o provimento jurisdicional pretendido abarca também, 
além da GDATA e da GDPGTAS, também a GDPGPE, visto que , mesmo após 
seu advento, ainda não fora regulamentada a matéria, ou processados os 
resultados da primeira avaliação de desempenho dos servidores. Nessa senda, as 
três gratificações constituem-se em parte integrante do pedido, tratando-se a 
GDPGPE, tão-somente, de numerário sucessor da GDATA e da GDPGTAS, 
ostentando idêntica natureza jurídica ainda que sob denominações diversas, de 
modo que sua outorga não implica prolação de decisum ultra petita (fl. 76). 

Conforme asseverado na decisão agravada, a Corte de origem decidiu em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a GDPGPE é 

sucessora da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de 

Suporte (GDPGTAS) e  da  Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa (GDATA), ostentando a mesma natureza jurídica" (fl. 328), razão pela 
qual não se configura decisão ultra petita a inclusão do pagamento da GDPGPE.

Inadmitido o recurso especial em razão da divergência da pretensão com 
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jurisprudência desta Corte Superior, deve a parte recorrente apresentar julgados deste 
Tribunal contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão de 
admissibilidade, realizando o cotejo analítico entre eles. Pode ainda, se for o caso, 
demonstrar a existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na 
espécie.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO.

[...]

2. Os arts. 557 do CPC/1973 e 932 do CPC/2015 combinados com o art. 34, 
XVIII, a, do RI/STJ autorizam que o relator julgue monocraticamente recurso 
inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada nesta Corte, não havendo falar 
em risco de ofensa ao princípio da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado, como na espécie.

3. Na espécie, a decisão agravada, além de afastar a alegada violação do 
art. 1.022 do CPC/2015, com base em precedentes desta Corte, concluiu que a 
revisão a título de honorários exige novo exame dos fatos e provas dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Ocorre que o agravante não demonstrou de forma objetiva e analítica que 
os precedentes colacionados na decisão agravada não seriam aplicáveis à 
espécie, bem como não apontou julgados contemporâneos desta Corte Superior 
em sentido diverso.

5. À luz do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015, e conforme entendimento 
sedimentado na Súmula 182 do STJ, não se conhece do agravo interno na 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

6. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.340.927/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 
4/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante não 
infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em consonância 
com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 
aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico 
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entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)

Importante destacar que os julgados colacionados pela agravante, além de 
serem anteriores aos precedentes citados na decisão agravada, não guardam 
pertinência temática, pois não tratam especificamente da matéria discutida nos autos. 

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 E DOS ARTS. 
186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

[...]

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.878.337/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 
18/12/2020 – sem destaques no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO QUE NÃO 
SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO, DE 
OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

[...]

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
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prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 
8/3/2018 – sem destaques no original.)

Por fim, destaco precedente recente, confirmando o entendimento no sentido 
de que a GDPGPE é sucessora da GDPGTAS e GDATA, possuindo a mesma 
natureza:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DA 
GDATA E GDPGPE. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TERMO DE 
RECEBIMENTO DA GDPGPE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão, proferida 
em embargos à execução da sentença, que reconheceu seu direito a diferenças 
relativas às seguintes gratificações de desempenho: Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnico - Administrativa (GDATA), ratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte (GDPGTAS) e Gratificação de 
Desempenho do Plano Geral (GDPGPE), a que se referem, respectivamente, as 
Leis n. 10.404/2002, 11.357/2006 e 11.784/2008.

II - A decisão agravada homologava os cálculos apresentados pela 
contadoria do foro. A agravante discordava das contas, sustentando que fazia jus a 
60 pontos na avaliação para recebimento da GDATA e a 80% do valor da 
GDPGPE, correção monetária pela SELIC e juros de mora. O Tribunal negou 
provimento ao agravo.

III - A alegada ofensa à coisa julgada restringe-se que o acórdão recorrido 
reconheceu ser devido à ora agravante o pagamento de GDPGTAS, mesmo sem 
constar no título executivo, bem como postergou o termo final para "até data da 
publicação da Portaria n. 244/2013", quando o título limitava até 31/12/2008.

IV - Nos termos da Súmula vinculante n. 20 do STF, é possível a extensão da 
GDATA aos servidores inativos nos mesmos parâmetros estabelecidos pela Lei n. 
10.404/2002 para os servidores da ativa, dado constituir-se a gratificação em 
questão de um caráter geral, sem condicionamentos e sem vinculações ao efetivo 
exercício da atividade.

V - Os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, registrados no voto do 
relator, permitem verificar que houve análise da questão tratada pela coisa julgada, 
com a extensão a aposentados e pensionistas das parcelas salariais denominadas 
GDATA, GDPGTAS e GDPGPE, independentemente da nomenclatura das siglas, 
porque eram pagas aos servidores ativos independentemente de avaliação de 
desempenho, aptas por isso a demonstrar o caráter geral das gratificações.

VI - Esse entendimento está em conformidade com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, à luz da isonomia entre servidores ativos e inativos e da 
regra de transição prevista no art. 7º da EC n. 41/2003. Veja-se: RE n. 631.389/CE, 
Tribunal Pleno, Relator(a) Ministro Marco Aurélio, DJe de 18/02/2011.

VII - Vale dizer, a GDATA e a GDPGTAS foram instituídas uma em 
substituição à outra, detinham a mesma natureza, eram devidas em função do 
desempenho individual do servidor e do alcance de metas de desempenho 
institucional. A GDPGTAS foi extinta desde 1º/1/2009 pelo art. 3º da Lei n. 
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11.784/2008, sendo substituída pela GDPGPE, instituída a partir dessa data pelo 
art. 7º-A, da Lei n. 11.357/2006, incluído pela art. 2º da Lei n. 11.784/2008.

VIII - A Lei n. 11.784/2008 deu nova redação à Lei n. 11.357/2006 para, entre 
outras alterações, incluir o art. 7º-A, para dispor no inciso I § 4°, sobre a regra 
acerca da incorporação da gratificação aos proventos e pensões instituídas até 
19/2/2004.

IX - Em relação aos servidores em atividade, o novo § 7° desse dispositivo 
mencionado criou uma regra de transição, ao dispor que "até que seja 
regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e 
processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os 
servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE em valor 
correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a 
classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V-A desta Lei".

X - Com efeito, foi garantido aos servidores em atividade, sem a avaliação de 
desempenho, um percentual mínimo (80%), superior ao garantido aos inativos 
(50%). Essa regra viola a garantia constitucional de paridade entre vencimentos e 
proventos, assegurada aos servidores inativos e pensionistas, conforme determina 
o art. 7° da EC n. 41/2003, devendo ser estendida aos inativos no percentual de 
80% , até que seja iniciado o pagamento da GDPGPE aos servidores ativos de 
acordo com as avaliações de desempenho institucional e coletivo.

XI - Encerrada a etapa de transição, isto é, iniciado o pagamento da 
GDPGPE aos servidores ativos, a aludida gratificação deverá ser paga aos 
servidores inativos e pensionistas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 
§ 4° do art. 7°-A da Lei n. 11.357/2006, eis que restabelecida sua natureza de 
vantagem pro labore faciendo.

XII - Assim, não verifico a violação da coisa julgada pela inclusão da 
GDPGTAS no título executivo.

XIII - Quanto à hipótese de violação da coisa julgada pelo fato do acórdão 
impugnado permitir o pagamento do título executivo até 31/12/2008, por considerar 
remanescente o pagamento da GDPGTAS em substituição à GDATA, tem-se que 
a própria lei que a instituiu previu a sua vigência até tal data.

XIV - O julgado está em consonância com o entendimento firmado nesta 
Corte Superior, segundo o qual "a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu 
valor máximo até a regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da 
primeira avaliação de desempenho dos servidores, que retroagem a 1º de janeiro 
de 2009, de forma que não há falar em caráter de generalidade da gratificação em 
período posterior" (REsp n. 1.651.308/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 24/4/2017). No mesmo sentido: AgRg 
no REsp n. 1.381.864/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 24/6/2013.

XV - No que se refere ao termo de recebimento da GDPGPE, constante do 
acórdão proferido pelo Tribunal a quo nos embargos de declaração, às fls. 277, 
"até data da publicação da Portaria n. 244/2013", do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, publicada no DOU Seção n. 1 de 5/7/2013, verifica-se na 
petição dos embargos de declaração, de fls. 280-284, não haver oposição a tal 
regulamento especificamente, pelo que a matéria não foi prequestionada na 
instância própria para ser enfrentada em recurso especial.

XVI - Assim, não há como conhecer do recurso nessa parte, ante a incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
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XVII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.447.848/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 
21/9/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : EVERTON LUIS DOURADO TRINDADE E OUTRO(S) - RS032280

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HELMA PICHLER JACINTO
ADVOGADO : EVERTON LUIS DOURADO TRINDADE E OUTRO(S) - RS032280

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023

Documento eletrônico VDA38436462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/09/2023 00:24:09
Código de Controle do Documento: 99ab4192-b2f7-431b-a9da-ed5e76161677


